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LEI Nº 1.918/2026. 
De 10 de setembro de 2026. 

 
 

“Autoriza o Poder Executivo Municipal, em 
caráter excepcional e observada a 
disponibilidade orçamentária e financeira, a 
efetuar o pagamento, em abono pecuniário, 
da licença-prêmio por assiduidade aos 
professores ativos da Rede Pública 
Municipal de Ensino que não requereram a 
conversão do benefício nos termos da Lei 
Municipal nº 1.841, de 24 de outubro de 
2025, e dá outras providências.” 

 
                                                                                                                                                                                                                                                          
O PREFEITO MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM, ESTADO DA BAHIA, usando de suas atribuições legais, faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL APROVA e eu sanciono e promulgo a presente Lei para:  
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, em caráter excepcional e observada a disponibilidade orçamentária e financeira, a efetuar o pagamento, em abono pecuniário, da licença-prêmio por assiduidade aos professores ativos da Rede Pública Municipal de Ensino que não tenham 

protocolado requerimento de conversão da licença-prêmio em abono pecuniário nos termos da 

Lei Municipal nº 1.841, de 24 de outubro de 2025, e que requeiram o benefício até 20 de setembro 

de 2026.  
§ 1º O pagamento do referido abono pecuniário será calculado com base na última remuneração integral do servidor, considerada como o vencimento básico acrescido das vantagens de caráter permanente, e será efetuado em parcela única.  
§ 2º Os professores que preencherem os requisitos previstos no caput deste artigo e tiverem interesse no recebimento do abono pecuniário deverão manifestar-se expressamente junto à Secretaria Municipal de Educação até 20 de setembro de 2026.  
§ 3º O pagamento do abono pecuniário extingue, para todos os fins, o direito ao gozo da respectiva licença-prêmio objeto da conversão. 
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§ 4º Terão prioridade no pagamento do abono pecuniário os professores que possuírem mais de uma licença-prêmio adquirida por direito e devidamente requerida até 20 de setembro de 2026, observada a ordem cronológica de aquisição e a disponibilidade orçamentária e financeira do Município.  
§ 5º Na hipótese de o volume de requerimentos inviabilizar a quitação simultânea, o pagamento observará, sucessivamente:  I – a antiguidade no serviço público municipal; 
II – a ordem cronológica de protocolo do requerimento. 
Art. 2º O pagamento do abono pecuniário previsto nesta Lei não se aplica:  I – aos professores que tenham protocolado requerimento de conversão da licença-prêmio em abono pecuniário nos termos da Lei Municipal nº 1.841, de 24 de outubro de 2025; 
II – aos pedidos protocolados após 20 de setembro de 2026, os quais permanecerão sujeitos ao disposto no art. 9º da Lei Municipal nº 1.239, de 27 de dezembro de 2011. 
Art. 3º A concessão do benefício de que trata esta Lei não implica reabertura, prorrogação ou alteração dos efeitos da Lei Municipal nº 1.841, de 24 de outubro de 2025, constituindo autorização excepcional e autônoma, aplicável exclusivamente às hipóteses nela previstas. 
 
Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  Gabinete do Prefeito Municipal de Senhor do Bonfim – BA, 10 de setembro de 2026. 

 
Laércio Muniz de Azevedo Júnior Prefeito Municipal de Senhor do Bonfim – BA. 
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